MENSAGEM Nº 46, de 05/11/2007
Senhor Vereador Presidente:

Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência para apreciação pela Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei que autoriza o Município a celebrar convênio com a Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo – Viaoeste S/A – e o SR Instituto Pró-Cidadania.
O convênio tem como objetivo a conjugação de esforços para a instalação de Base de Apoio e de Posto de Fiscalização no Bairro de Mailasqui. 

A Base de Apoio será para a Guarda Municipal e para os Agentes de Trânsito.

Já o Posto de Fiscalização visará impedir a passagem de veículos comerciais, estranhos ao Município, e que não comprovem, por meio de Nota Fiscal de entrega de produto, a necessidade de estar utilizando vias públicas municipais.
Assim é que a situação mais relevante ocorre no Bairro de Mailasqui, onde os veículos comerciais acabam usando esse local como rota de fuga do pedágio da Rodovia Castelo Branco, na altura do km. 33. Assim, após passarem por Mailasqui, acabam transitando em vias públicas municipais dentro do perímetro urbano do Município de São Roque.

Por isso, ocorrem danos nas vias públicas municipais, que não foram projetadas e nem construídas para suportarem tráfego intenso e pesado, além de insegurança a bens e pessoas. 

Desta forma, pretende-se, por meio do convênio, a instalação de Posto de Fiscalização de trânsito no Bairro de Mailasqui de modo a coibir a fuga do pedágio, que causa prejuízo, principalmente a bens e pessoas.
Além disso, no local funcionará uma Base de Apoio à Guarda Civil Municipal e para os Agentes de Trânsito.

No mais, o SR Instituto Pró-Cidadania, que vem prestando relevantes serviços em nossa cidade, procederá a contratação das pessoas que atuarão na Base de Apoio com recursos disponibilizados pela ViaOeste, certo, aianda, que instalará câmera de monitoramento em Mailasqui, em local a ser definido.

Por fim, informo que a ViaOeste, inicialmente, instalará um trailler, em local a ser definido, onde funcionará a Base de Apoio e o Posto de Fiscalização. Posteriormente, edificará uma construção em substituição ao trailler. Também pavimentará a rua que dá acesso à Rodovia Raposo Tavares, que está situada após o viaduto do Bairro de Mailasqui.
Por isso, aguardo a aprovação do projeto de lei e face a relevância da sua matéria solicito a sua tramitação em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de estima e consideração.

EFANEU NOLASCO GODINHO

                PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Vereador Israel Francisco de Oliveira

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal da

Estância Turística de São Roque-SP.                  
PROJETO DE LEI N.º 44, de 05/11/2007

AUTÓGRAFO Nº

LEI Nº 
Autoriza a Prefeitura a celebrar convênio com a Concessionária  de  Rodovias do Oeste de São Paulo – Viaoeste S/A – e o SR Instituto Pró-Cidadania, visando a instalação de Base de Apoio e de Posto de Fiscalização.
Efaneu Nolasco Godinho, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica a Prefeitura autorizada a celebrar convênio com a Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo – Viaoeste S/A, inscrita no CNPJ sob nº 02.415.408/0001-50, com sede à Estrada Gregório Spina, 1.001, em Araçariguama-SP, e o SR Instituto Pró-Cidadania, inscrito no CNPJ sob nº 05.188.667/0001-83, com sede à Av. Santa Rita, 57, em São Roque-SP, visando a conjugação de esforços para a instalação de Base de Apoio e de Posto de Fiscalização, conforme minuta anexa, parte integrante desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei onerarão as dotações próprias orçamentárias.

Art. 3º. 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE S. ROQUE, 

EFANEU NOLASCO GODINHO

                  PREFEITO

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE,  A  CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A E O SR INSTITUTO PRO-CIDADANIA, COM BASE NA LEI MUNICIPAL N°. ______, VISANDO A INSTALAÇÃO DE BASE DE APOIO E DE POSTO DE FISCALIZAÇÃO.

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ sob nº 70.946.009/0001-75, com sede à Rua São Paulo, 966, em São Roque, neste ato representado pelo Prefeito Efaneu Nolasco Godinho, devidamente autorizado pela Lei Municipal n°_____, de ora em diante denominado simplesmente MUNICÍPIO; a empresa CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A, inscrita no CNPJ sob nº 02.415.408/0001-50, com sede à Estrada Gregório Spina, 1.001, em Araçariguama-SP, neste ato representada na forma prevista por seu Estatuto Social, de ora em diante denominada simplesmente VIAOESTE; e o SR INSTITUTO PRÓ-CIDADANIA, pessoa jurídica de direito privado e sem econômicos, inscrito no CNPJ sob nº 05.188.667/0001-83, com sede nesta cidade à Av. Santa Rita, 57,  representada por seu Presidente _________, de ora em diante designado simplesmente SR INSTITUTO, resolvem celebrar o presente convênio, nos seguintes termos, cláusulas e condições:
1. Considerando que o SR INSTITUTO é uma pessoa jurídica de direito privado e sem fins econômicos que vem atuando na área de segurança pública, auxiliando as Polícias Civil e Militar, bem como a Guarda Civil Municipal;

2. Considerando a necessidade de instalação de uma base de apoio à Guarda Civil Municipal e ao Órgão Municipal de Trânsito no Bairro de Mailasqui;

3.  Considerando, outrossim, que o sistema viário do MUNICÍPIO tem sofrido um desgaste excepcional devido à sua utilização indevida por tráfego de longa distância e com outros destinos, que somente dele se serve como forma de evasão ilícita ao pagamento do pedágio situado na Rodovia Castelo Branco, altura do Município de Itapevi – SP – Km. 33, ocasionando significativo aumento de custos de conservação e manutenção para o MUNICÍPIO;

4.  Considerando que é do interesse do MUNÍCIPIO coibir esse tráfego indevido e predatório, pelo desgaste que ele ocasiona ao sistema viário e demais sistemas que compõem a infra-estrutura municipal (água, esgoto, energia, telefone, etc), bem como os riscos que impõe à segurança, patrimônio e qualidade de vida dos munícipes, especialmente nas vias públicas municipais que não estão preparadas para o trânsito de veículos pesados de longa distância;

5. Considerando que os gastos com a manutenção da infra-estrutura municipal oneram de maneira bastante significativa o orçamento público municipal, impedindo a realização de outras obras necessárias ao bem estar da população;

6.  Considerando que é do interesse da VIAOESTE que seja coibido esse desvio de rota e conseqüente evasão ao pagamento das tarifas de pedágio, visto que esse tráfego utiliza-se dos serviços, boas condições e comodidades disponibilizadas na rodovia, somente se desviando quando do pagamento da tarifa, o que caracteriza infração de trânsito (evasão de pedágio), penalizando a concessionária e demais usuários;

7. Considerando que o MUNICÍPIO, através da Lei nº 2.557, de 22/12/1999, criou o Órgão Executivo de Trânsito do Município, bem como os cargos de Agentes de Serviços (Agentes de Trânsito), que têm as atribuições e competências previstas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, certo que a referida lei municipal autorizou a designação de Guardas Municipais para o exercício das atribuições de Agentes de Trânsito;
8. Considerando que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como que a Lei n° _______, autoriza a celebração pelo MUNICÍPIO do presente Termo de Convênio com a iniciativa privada, com intuito de receber assessoramento, recursos para operação em Base de Apoio e Postos de Fiscalização, doações de equipamentos, entre outros;

9. Considerando que o Município por meio do Decreto nº 5.313, de 06/09/1999, proibiu, no sentido Bairro Mailasqui à Rodovia Raposo Tavares, o trânsito de veículos de carga, tipo caminhão, reboque e semi-reboque, nas Ruas Luiz Matheus Mailasqui e Urbano Simões, situadas no perímetro urbano do Bairro de Mailasqui, 

RESOLVEM os partícipes celebrar o presente convênio conforme as seguintes cláusulas e condições, mutuamente aceitas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO DO CONVÊNIO

1.1. O presente convênio tem por objetivo a instalação de Base de Apoio à Guarda Civil Municipal e ao Órgão de Trânsito Municipal, bem como promover, mediante a conjugação de esforços das partes, o aprimoramento da atividade pública de fiscalização de transporte nas vias municipais, em especial nas Ruas Luiz Matheus Mailasqui, Urbano Simões e outras que forem designadas, por meio de instalação de um Posto de Fiscalização e de Base de Apoio da Guarda Civil Municipal e do Órgão de Trânsito do Município. 

1.2. 
A fiscalização incidirá sobre todos os veículos comerciais de carga, cujo trânsito é proibido nos referidos locais pelo Município, admitido somente o trafego de veículo de serviços, cujo destino seja, comprovadamente, locais situados no Município de São Roque.

1.2.1. Considera-se documento apto para comprovação de destino a local situado no Município, a Nota Fiscal ou documento fiscal competente com endereço de entrega da mercadoria devidamente preenchido.    

1.3.
O presente Convênio compreende:


(i) instalação de Base de Apoio e de Posto de Fiscalização da Guarda Civil Municipal e do Órgão de Trânsito do Município;


(ii) assessoria para administração de controle de passagem de veículos autorizados pelo Posto de Fiscalização;


(iii) doação de eventuais obras, equipamentos e mobiliários necessários à implantação e operação da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, exceto o trailler que acomodará as pessoas envolvidas na fiscalização;


(iv) doação de recursos mínimos necessários à continuidade das operações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

2.1. 
Em razão do presente convênio, o MUNICÍPIO se compromete a:

2.1.1. 
disponibilizar à VIAOESTE a qualquer tempo, os dados, informações e documentos  referentes a Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, para permitir o acompanhamento de sua operação e possibilitar o cumprimento das obrigações presvistas neste instrumento e legais;
2.1.2.
receber eventuais obras e equipamentos, que se integrarão ao patrimônio Municipal, bem como utilizá-los na implantação e operação da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, visando o aperfeiçoamento de sua gestão;
2.1.3. 
realizar a manutenção dos equipamentos disponibilizados e a conservação das instalações, bem como de tudo o mais que se fizer necessário à sua operação;
2.1.4.
manter a Base de Apoio e o Posto de Fiscalização em pleno funcionamento, sem qualquer interrupção de suas atividades, 24 horas por dia, 365 dias por ano;
2.1.5. 
realizar a conservação da via em que está instalada a Base de Apoio e o Posto de Fiscalização, inclusive quanto à sinalização vertical e horizontal, para garantir a eficiência e segurança da operação;
2.1.6. 
diligenciar para o acatamento, pelos usuários das vias municipais, da obrigação de identificação ao passarem pela Base de Apoio e Posto de Fiscalização.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA VIAOESTE

3.1. 
Em razão do presente Convênio, a VIAOESTE se compromete a:

3.1.1. 
analisar os dados pertinentes para elaborar e assessorar o MUNICíPIO na estruturação de planos operacionais para o Posto de Fiscalização, observando os critérios mais atualizados para a operação;
3.1.2. realizar doação, ao MUNICÍPIO, de equipamentos e eventuais obras para implantação da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização.

3.1.3.
analisar os dados relativos às despesas mensais para assessorar o MUNICIPIO quanto à melhor forma de gestão da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização e para a doação de recursos necessários à continuidade das operações do referido Posto;
3.1.4.  disponibilizar os recursos financeiros ao SR INSTITUTO para pagamento das pessoas contratadas que prestarão serviços na Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, incluindo salários, encargos legais e despesas operacionais e administrativas;

3.1.5  disponibilizar os recursos financeiros ao SR INSTITUTO para pagamento das rescisões trabalhistas quando do término deste convênio ou decorrentes de dispensas de pessoas contratadas.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO SR INSTITUTO

4.1. 
Em razão do presente Convênio, o SR INSTITUTO se compromete a:

4.1.1. 
contratar pessoas que prestarão serviços na Base de Apoio e no Posto de Fiscalização;

4.1.2   pagar os salários e encargos das pessoas contratadas utilizando o repasse de recursos feitos pela VIAOESTE;

4.1.3 prestar contas dos recursos recebidos à VIAOESTE e, se o caso, ao MUNICÍPIO, observadas as instruções e disposições legais;

4.1.4 enviar relatórios das atividades desenvolvidas, quando solicitados, à VIAOESTE e ao MUNICÍPIO;

4.1.5 disponibilizar à VIAOESTE e ao MUNICÍPIO, a qualquer tempo, os dados, informações e documentos  referentes a Base de Apoio e ao Posto de Fiscalização, para permitir o acompanhamento de sua operação e possibilitar o cumprimento das obrigações presvistas neste instrumento e legais.     

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS

5.1. 
Os recursos doados na forma deste Convênio, destinados à utilização da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, serão entregues pela VIAOESTE ao SR INSTITUTO de forma irrevogável e irretratável, exceto no tocante à eventual doação de recursos mensais para continuidade da operação, que observará:

5.1.1.
a comprovação das despesas mensais incorridas, da forma documental;
5.1.2. 
o envio dos documentos pelo pelo SR INSTITUTO até o 5° dia útil de cada mês, relativo ao período de 30 dias do mês anterior, para permitir a doação,  pela VIAOESTE, em até 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento;

5.1.3. 
operação contínua e ininterrupta do Posto de Fiscalização, nos termos do item 2.1.4, supra.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRAS E BENS MÓVEIS

6.1. 
A VIAOESTE realizará as obras civis ou, alternativamente, fornecerá instalações móveis tipo trailer para a implantação da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, bem como proverá os equipamentos necessários;
6.1.1.
As obras civis, caso não adotado o sistema de instalação móveis tipo trailer, serão objeto de doação pela VIAOESTE ao MUNICÍPIO de São Roque, cujo caráter irrevogável e irretratável se concretizará ao final da vigência do presente instrumento.

6.1.2. 
Caso a operação da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização seja interrompida antes do término da vigência desse instrumento, por qualquer motivo que não decisão judicial ou acordo entre os convenentes, o MUNICÍPIO indenizará a VIAOESTE dos valores despendidos para realização das obras previstas no item 6.1.

6.2.
A VIAOESTE doará ao MUNICÍPIO todos os equipamentos e mobiliário, necessários à implantação da Base de Apoio e do Posto de Fiscalização, cujo caráter irrevogável e irretratável se concretizará ao final da vigência do presente instrumento.

6.2.1.
Caso a operação do Posto de Fiscalização seja interrompida antes do término da vigência deste instrumento, por qualquer motivo que não decisão judicial ou acordo entre os convenentes, o MUNICÍPIO devolverá a VIAOESTE os equipamentos e mobiliários cedidos, em plenas condições de utilização.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO E RESCISÃO

7.1 
O presente instrumento vigorará, pelo prazo de vinte e quatro meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, automaticamente, enquanto estiver em operação a Base de Apoio e o Posto de Fiscalização e vigente a concessão do Sistema Castelo-Raposo, pela VIAOESTE, limitada tal vigência à do contrato de concessão da VIAOESTE.
7.2 
O presente convênio poderá ser alterado pelas partes mediante aditamento, inclusive para incluir a instalação de outras Bases de Apoio e Postos de Fiscalização. 
7.3 
Na hipótese de rescisão do presente convênio, a parte rescindenda notificará a outra parte por escrito, no endereço constante do preâmbulo desse instrumento, com antecedência mínima de três meses. Sendo a rescisão de iniciativa da VIAOESTE, esta deverá enviar ao SR INSTITUTO os recursos necessários para cobertura das despesas com as respectivas rescisões trabalhistas. Outrossim, a VIAOESTE, desde já, renuncia ao recebimento de qualquer indenização por benfeitorias e construções introduzidas em áreas públicas.
7.3   O presente convênio poderá ser desfeito por violação de obrigação neste prevista ou por descumprimento de obrigação legal.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

8.1. As partes elegem, com expressa renúncia de qualquer outro, o foro do MUNICÍPIO de São Roque para dirimir eventuais dúvidas sobre o presente instrumento.

E, por estarem de pleno acordo quanto ao teor deste Termo de Cooperação Mútua, assinam este instrumento em três vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

São Roque, ___ de ______________ de 2007.

MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE

CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO ESTE DE SÃO PAULO – VIAOESTE S/A
SR INSTITUTO PRO-CIDADANIA
Testemunhas:

___________________________
___________________________

Nome:
Nome:

RG:
RG:

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE E A CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A, COM BASE NA LEI MUNICIPAL N°. ______, VISANDO A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICíPIO.

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, neste ato representado pelo Prefeito Efaneu Nolasco Godinho, devidamente autorizado pela Lei Municipal n°_____, de ora em diante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e, de outro lado, a empresa CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A., neste ato representada na forma prevista por seu Estatuto Social, de ora em diante denominada simplesmente VIAOESTE;
1. Considerando que o sistema viário do MUNICÍPIO tem sofrido um desgaste excepcional devido à sua utilização indevida por tráfego de longa distância e com outros destinos, que somente dele se serve como forma de evasão ilícita ao pagamento de tarifas em pedágio, principalmente do pedágio situado no km. 33 da Rodovia Castelo Branco, ocasionando significativo aumento de custos de conservação e manutenção para o MUNICÍPIO;

2. Considerando que é do interesse do MUNÍCIPIO coibir esse tráfego indevido e predatório, pelo desgaste que ele ocasiona não somente ao sistema viário, mas também nos demais sistemas que compõem a infra-estrutura municipal (água, esgoto, energia etc), bem como à segurança e qualidade de vida dos munícipes;

3. Considerando que os gastos com dita manutenção oneram de maneira bastante significativa o orçamento público municipal, impedindo a realização de serviços e obras necessárias ao bem estar da população;

4. Considerando que é do interesse da VIAOESTE que seja coibido esse desvio de rota e conseqüente evasão ao pagamento das tarifas de pedágio, visto que esse tráfego utiliza-se dos serviços, boas condições e comodidades disponibilizadas na rodovia, somente se desviando quando do pagamento da tarifa, o que caracteriza infração de trânsito (evasão de pedágio), penalizando a concessionária e demais usuários;

5. Considerando que o MUNICÍPIO, através da Lei nº 2.557, de 22/12/1999, criou o Órgão Executivo de Trânsito do Município, bem como os cargos de Agentes de Serviços (Agentes de Trânsito), que têm as atribuições e competências previstas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, certo que a referida lei municipal autorizou a designação de Guardas Municipais para o exercício das atribuições de Agentes de Trânsito;
6. Considerando que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como que a Lei n° _______, autoriza a celebração pelo MUNICÍPIO do presente Termo de Convênio com a Iniciativa Privada, com intuito de receber assessoramento, recursos para operação em Postos de Fiscalização, doações de equipamentos, entre outros;

7. Considerando que o Município por meio do Decreto nº 5.313, de 06/09/1999, proibiu, no sentido Bairro Mailasqui à Rodovia Raposo Tavares, o trânsito de veículos de carga, tipo caminhão, reboque e semi-reboque, nas Ruas Luiz Matheus Mailasqui e Urbano Simões, situadas no perímetro urbano do Bairro de Mailasqui, 

RESOLVEM os partícipes celebrar o presente convênio conforme as seguintes cláusulas e condições, mutuamente aceitas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO DO CONVÊNIO

1.1. O presente convênio tem por objetivo promover, mediante a conjugação de esforços das partes, o aprimoramento da atividade pública de Posto de Fiscalização, em acatamento ao disposto na legislação, impedindo a passagem de veículos comerciais, estranhos ao Município, e que não comprovem, por meio de Nota Fiscal de entrega de produto, a necessidade de estar utilizando vias públicas municipais, sob pena de, se prosseguirem, serem autuados. Os veículos comerciais, com placa do Município, e todos os veículos de passeio (leve) não sofrerão qualquer restrição de passagem. São requisitos básicos desse objeto:

(i) 
assessoria para administração de controle de passagem de veículos autorizados pelo Posto de Fiscalização;

(ii) 
doação de eventuais obras, equipamentos e mobiliário para a implantação e operação do Posto de Fiscalização;

(iii) 
doação de recursos mínimos necessários à continuidade das operações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
2.1. 
Em razão do presente convênio, o Município se compromete a:

2.1.1. 
Disponibilizar à VIAOESTE a qualquer tempo, os dados referentes do Posto de Fiscalização, de forma documental, para permitir o acompanhamento da operação e para possibilitar o cumprimento, por esta, dos itens (i) e (iii) do item 1.1. da cláusula 1ª.

2.1.2.
Receber eventuais obras e equipamentos, bem como utilizá-los na implantação e operação do Posto de Fiscalização, visando o aperfeiçoamento de sua gestão, os quais se integrarão ao patrimônio municipal.

2.1.3. 
Realizar a manutenção dos equipamentos disponibilizados e a conservação das instalações, bem como de tudo o mais que se fizer necessário à sua operação.

2.1.4.
Manter o Posto de Fiscalização em pleno funcionamento, sem qualquer interrupção de suas atividades, 24 horas por dia, 365 dias por ano.

2.1.5. 
Realizar a conservação da via em que está instalado o Posto de Fiscalização, inclusive quanto à sinalização vertical e horizontal, para garantir a eficiência e segurança da operação.

2.1.6. 
Diligenciar para o acatamento, pelos usuários das vias municipais, da obrigação de identificação ao passarem pelo Posto de Fiscalização.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA VIAOESTE
3.1. 
Em razão do presente Convênio, a VIAOESTE se compromete a:

3.1.1. 
Analisar, elaborar e assessorar o MUNICíPIO na estruturação de planos operacionais para o Posto de Fiscalização, observando os critérios mais atualizados para a operação.

3.1.2. Realizar doação, ao MUNICÍPIO, de equipamentos e eventuais obras para Implantação do Posto de Fiscalização.

3.1.3.
Analisar os dados relativos às despesas mensais para assessorar o MUNICIPIO quanto à melhor forma de gestão do Posto de Fiscalização e para a doação de recursos necessários à continuidade das operações do referido Posto.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS
4.1. 
Os recursos doados na forma deste convênio, destinados à utilização do Posto de Fiscalização, serão entregues pela VIAOESTE ao MUNICÍPIO de forma irrevogável e irretratável, exceto no tocante à doação de recursos mensais para continuidade da operação, que observará:

4.1.1.
a comprovação das despesas mensais;
4.1.2. 
o envio pelo MUNICÍPIO, mensalmente, a VIAOESTE, do registro documental e comprobatório das despesas, em todo 5° dia útil de cada mês, relativo ao período de 30 dias do mês anterior, sendo que a VIAOESTE realizará a doação em até 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento;

4.1.3. 
operação continuada e ininterrupta do Posto de Fiscalização.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRAS E BENS MÓVEIS
5.1. 
A VIAOESTE realizará as obras ou fornecerá, por meio de locação, instalações móveis tipo trailer, de implantação da Posto de Fiscalização, bem  como equipamentos, que passarão a pertencer integral e exclusivamente ao Município de São Roque - SP, por doação da VIAOESTE (exceto se a opção for Trailler), cujo caráter irrevogável e irretratável se perfará até o final da vigência do presente instrumento.

5.1.1. 
Caso a operação do Posto de Fiscalização seja interrompida antes do término da vigência desse instrumento, por qualquer motivo que não decisão judicial ou acordo entre os convenentes, o MUNICÍPIO indenizará a VIAOESTE dos valores despendidos para realização das obras previstas no item 5.1.

5.2.
A VIAOESTE doará ao Município todos os equipamentos e mobiliário (exceto se utilizar trailler), necessários à implantação do Posto de Fiscalização, sempre por doação, cujo caráter irrevogável e irretratável se perfará na vigência do presente instrumento.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO
6.1 
O presente instrumento vigorará, pelo prazo de vinte e quatro meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, automaticamente, enquanto estiver em operação o Posto de Fiscalização e vigente a concessão do Sistema Castelo-Raposo, pela VIAOESTE, limitada tal vigência à do contrato de concessão da VIAOESTE.
6.2 
Na hipótese de rescisão do presente convênio, a parte rescindenda notificará a outra parte por escrito, com antecedência mínima de três meses.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
6.1. As partes elegem, com expressa renúncia de qualquer outro, o foro do Município de São Roque para dirimir eventuais dúvidas sobre o presente instrumento.

E, por estarem de pleno acordo quanto ao teor deste Termo de Convênio, assinam este instrumento em três vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

São Roque, ___ de ______________ de 2007.

MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE

CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO ESTE DE SÃO PAULO – VIAOESTE S/A

Testemunhas:

___________________________
___________________________

Nome:
Nome:

RG:
RG:

